
I Jornada sobre solução extrajudicial de litígios tem bom resultado

Procurando infundir a cultura da pacificação entre os protagonistas do

processo, como já tive oportunidade de ressaltar em precedente artigo publicado nessa prestigiosa
revista, o atual Código de Processo Civil, em inúmeros preceitos, fomenta a autocomposição. 

Dispõe, com efeito, o parágrafo 2º do artigo 3º que: “O Estado promoverá, sempre que possível, a
solução consensual dos conflitos”. Dada a evidente relevância social da administração da Justiça, o
Estado deve mesmo empenhar-se na organização de instituições capacitadas a mediar conflitos entre os
cidadãos.

No Brasil, o Ministério da Justiça preocupa-se em fornecer os meios necessários a várias organizações
não governamentais, que têm como missão precípua a instalação e gestão de sistemas alternativos de
solução de controvérsias.

Comprometido com o sistema “multiportas” de administração dos litígios, o Conselho Nacional de
Justiça, há alguns anos, instituiu a Semana Nacional da Conciliação, que constitui um esforço
concentrado para reunir o maior número possível de demandantes em todos os tribunais do país. Trata-se
de uma campanha de mobilização, realizada anualmente, que envolve todos os tribunais brasileiros, os
quais selecionam os processos que tenham possibilidade de acordo e intimam as partes envolvidas para
solucionarem o conflito.

É, com certeza, uma das principais ações institucionais do CNJ. A Resolução 125/2010, do CNJ, dispõe
sobre a Política Judiciária Nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do
Poder Judiciário e dá outras providências. No Estado de São Paulo merecem alusão os Centros de
Integração da Cidadania, criados pela Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania.
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Aduza-se que o próprio Código de Processo Civil, em seu artigo 174, de forma muito original, aconselha
a criação, pela União, estados, Distrito Federal e pelos municípios, de câmaras de mediação e
conciliação, com atribuições relacionadas à solução consensual de conflitos no âmbito administrativo.

Além destas importantes iniciativas, que seguem tendência mundial, o parágrafo 3º do citado artigo 3º
recomenda de modo expresso a solução suasória (autocomposição), que deverá ser implementada, na
medida do possível e inclusive no curso do processo, “por juízes, advogados, defensores públicos e
membros do Ministério Público”.

Tanto a mediação quanto a conciliação pressupõem a intervenção de uma terceira pessoa. Na mediação,
esta tem a missão de esclarecer as partes, para que as mesmas alcancem a solução da pendência. Na
conciliação, pelo contrário, o protagonista imparcial se incumbe não apenas de orientar as partes, mas,
ainda, de sugerir-lhes o melhor desfecho do conflito.

Não é preciso registrar que, à luz desse novo horizonte que se descortina sob a égide do Código de
Processo Civil de 2015, os aludidos operadores do Direito não devem medir esforços em prol da
composição amigável do litígio.

Nessa perspectiva, embora com algum involuntário atraso, entendo que ainda é tempo de registrar
importante evento ocorrido, em Brasília, nos dias 22 e 23 de agosto passado, sob os auspícios do Centro
de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça Federal, que tem como atual diretor o ministro Og
Fernandes. Trata-se da I Jornada “Prevenção e Solução Extrajudicial de Litígios”, sob a coordenação
geral e liderança do operoso ministro Luis Felipe Salomão.

Seccionada em três seções, dirigidas por eminentes juristas, a saber: Arbitragem, coordenada pelo
Ministro Antonio Carlos Ferreira; Mediação, coordenada pelo Professor Kazuo Watanabe; e Outras 
formas de soluções de conflitos, coordenada pelo professor Joaquim Falcão, após ampla consulta prévia,
pública e aberta para sugestões de enunciados a serem avaliados no aludido foro, especialistas de todo o
Brasil se reuniram naqueles dois dias, dedicados aos debates e avaliação das respectivas contribuições.

Como resultado, que não poderia ser mais profícuo, foram aprovados nada menos do que 87 enunciados:
13 sobre arbitragem, 34 referentes à mediação e 40 atinentes às outras formas de solução de conflitos (
clique aqui para ler).

Cumpre salientar, por fim, que o referido evento, pelo importante resultado alcançado, aprovando os
transcritos enunciados orientativos, presta inestimável contribuição à exegese e à aplicação dos aludidos
meios adequados de solução dos conflitos.  
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https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/enunciados-jornada.pdf

